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8 — Nas provas de pesca desportiva é obrigatório o uso 
de manga e a devolução à água de todos os exemplares 
capturados em boas condições de sobrevivência.

9 — Para efeitos da realização de provas de pesca des-
portiva não se aplicam os períodos de pesca, dimensões 
mínimas e número máximo de exemplares estabelecidos 
por edital da Direcção -Geral dos Recursos Florestais.

10 — As licenças especiais são de seis tipos:
a) Tipo A — válida para pescadores residentes nas fre-

guesias de Lamas de Olo, no concelho de Vila Real, Ermelo, 
Paradança e Campanhó, no concelho de Mondim de Basto, 
e Rebordelo, Canadelo, Fridão, Olo e Vila Chã do Marão, 
no concelho de Amarante, para a pesca com morte;

b) Tipo B — válida para pescadores residentes nas fre-
guesias de Lamas de Olo, no concelho de Vila Real, Ermelo, 
Paradança e Campanhó, no concelho de Mondim de Basto, 
e Rebordelo, Canadelo, Fridão, Olo e Vila Chã do Marão, 
no concelho de Amarante, para a pesca sem morte;

c) Tipo C — válida para os pescadores residentes nas 
restantes freguesias dos concelhos de Vila Real, Mondim 
de Basto e Amarante que optem pelo exercício da pesca 
desportiva com morte nos troços definidos especificamente 
para a prática deste tipo de pesca;

d) Tipo D — válida para os pescadores residentes nas 
restantes freguesias dos concelhos de Vila Real, Mondim 
de Basto e Amarante que optem pelo exercício da pesca 
desportiva sem morte nos troços definidos especificamente 
para a prática deste tipo de pesca;

e) Tipo E — válida para os restantes pescadores que 
optem pelo exercício da pesca desportiva com morte nos 
troços definidos especificamente para a prática deste tipo 
de pesca;

f) Tipo F — válida para os restantes pescadores que 
optem pelo exercício da pesca desportiva sem morte nos 
troços definidos especificamente para a prática deste tipo 
de pesca;

g) Tipo G — colectiva, válida para pescadores partici-
pantes em provas de pesca desportiva.

11 — Para os dias em que se realizam provas de pesca 
desportiva e para as respectivas vésperas só serão emitidas 
licenças especiais colectivas do tipo G.

12 — A Zona de Pesca Reservada do Rio Olo poderá ser 
dividida em lotes numerados e devidamente sinalizados.

13 — Em circunstâncias especiais, nomeadamente 
quando se verificar uma acentuada diminuição do nível 
da água, a Direcção -Geral dos Recursos Florestais poderá 
suspender a venda de licenças especiais, sendo a referida 
suspensão previamente tornada pública através de edital.

14 — Todos os pescadores que pratiquem a pesca na 
Zona de Pesca Reservada do Rio Olo ficam obrigados a for-
necer à Direcção -Geral do Recursos Florestais, sempre que 
lhes for exigido, os elementos que esta entidade entender 
necessários para efeitos de estudos estatísticos e biométricos 
das espécies capturadas, implicando a falta de cumprimento 
desta obrigação a impossibilidade de obter novas licenças 
especiais de pesca para esta zona durante um ano.

15 — A presente zona de pesca reservada é sinalizada 
com tabuletas de modelo aprovado pela Portaria n.º 22 724, 
de 17 de Junho de 1967.

16 — Nos casos omissos no presente Regulamento 
o exercício da pesca rege -se pelo disposto no Decreto 
n.º 44 623, de 10 de Outubro de 1962, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto n.º 312/70, de 6 de Julho, e 
demais legislação aplicável. 
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Portaria n.º 207/2008
de 25 de Fevereiro

O Decreto -Lei n.º 272/2007, de 26 de Julho, introduziu 
alterações ao Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, 
vertidas na Portaria n.º 1322/2007, de 4 de Outubro, no 
que se refere ao funcionamento, organização e regime de 
avaliação dos cursos científico -humanísticos.

Algumas das alterações introduzidas, designadamente as 
respeitantes às condições em que os alunos podem realizar 
exames de equivalência à frequência nas 1.ª e 2.ª fases e 
ao funcionamento dos conselhos de turma, a não serem 
aplicadas também aos cursos tecnológicos, poderiam ori-
ginar situações de falta de equidade, aquando da realização 
das provas de equivalência à frequência e das reuniões dos 
conselhos de turma.

Considerando a necessidade de uniformizar procedi-
mentos, justifica -se a implementação nos cursos tecnoló-
gicos das alterações acima referidas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 5.º e do n.º 3 do ar-

tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, rec-
tificado pela Declaração de Rectificação n.º 44/2004, de 25 
de Maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 24/2006, de 6 de 
Fevereiro, e 272/2007, de 26 de Julho, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 550 -A/2004, de 21 de Maio, alterada

pela Portaria n.º 260/2006, de 14 de Março

1 — Os artigos 19.º, 21.º, 29.º e 33.º da Portaria 
n.º 550 -A/2004, de 21 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.º 260/2006, de 14 de Março, passam 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 19.º
Provas de equivalência à frequência

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — Os candidatos a que se refere a alínea e) do nú-
mero anterior podem ser admitidos à prestação de provas 
de equivalência à frequência dos 10.º, 11.º e 12.º anos 
de escolaridade.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Os alunos que por excesso de faltas perderem 

direito à frequência ou anularem a matrícula em qualquer 
disciplina após o 5.º dia do 3.º período lectivo, bem como 
aqueles que em resultado da avaliação sumativa interna 
realizada no 3.º período não obtenham aprovação em 
qualquer disciplina, só podem apresentar -se à prova de 
equivalência à frequência dessa disciplina na 2.ª fase, 
sem prejuízo do disposto no n.º 9.
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8 — Os alunos que em resultado da avaliação sumativa 
interna realizada no 3.º período não obtenham aprovação 
no Projecto Tecnológico só podem apresentar -se à prova 
de equivalência à frequência dessa área não disciplinar 
na 2.ª fase, sem prejuízo do disposto no n.º 11.

9 — Aos alunos dos 10.º e 11.º anos é autorizada a 
realização de provas de equivalência à frequência na 
2.ª fase quando transitam de ano não aprovados a uma ou 
duas disciplinas terminais ou quando, com a aprovação 
nessas provas, venham a reunir condições de transição 
para o ano de escolaridade seguinte.

10 — Para efeitos de conclusão de curso, é facultada 
a apresentação a provas de equivalência à frequência na 
2.ª fase em qualquer disciplina ou área não disciplinar 
independentemente do ano do plano de estudo a que 
pertençam, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

11 — A realização de prova de equivalência à fre-
quência no projecto tecnológico, área curricular não 
disciplinar, tendo em consideração o disposto no n.º 3 
do artigo 33.º da presente portaria, apenas é autorizada 
nas seguintes condições:

a) Aos alunos que tenham frequentado essa área não 
disciplinar sem a concluir e pretendam realizar a prova 
para efeitos de conclusão de curso;

b) Aos alunos que, não estando matriculados em ne-
nhuma disciplina, se apresentem à realização de provas 
de equivalência à frequência, na qualidade de autopro-
postos, para efeitos de conclusão de curso.

12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — Os alunos aprovados em disciplinas terminais 

dos 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade que pretendam 
melhorar a sua classificação podem requerer, para esse 
efeito, a realização de provas de equivalência à frequên-
cia na 2.ª fase do ano em que concluíram as referidas 
disciplinas e em ambas as fases do ano escolar seguinte, 
apenas sendo considerada a nova classificação se for 
superior à anteriormente obtida, sem prejuízo do disposto 
no n.º 18 do presente artigo.

15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — No projecto tecnológico, área curricular não 

disciplinar, não é permitida a realização de prova de 
equivalência à frequência para efeitos de melhoria de 
classificação.

Artigo 21.º
Candidatos com necessidades educativas

especiais de carácter permanente

Os candidatos com necessidades educativas especiais 
de carácter permanente, devidamente comprovadas, 
quando realizam provas de equivalência à frequência 
podem beneficiar de condições especiais de avaliação, 
ao abrigo da legislação em vigor sobre necessidades 
educativas especiais.

Artigo 29.º
Revisão das deliberações do conselho de turma

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Nos casos em que o conselho de turma mantenha a 

sua deliberação, o processo aberto pelo pedido de revisão 
é enviado pelo presidente do órgão de gestão ao conselho 
pedagógico para decisão final, que deve ser fundamen-
tada, instruindo -o com os seguintes documentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — (Revogado.)
8 — Da deliberação do conselho pedagógico e respec-

tiva fundamentação é dado conhecimento ao interessado, 
através de carta registada com aviso de recepção, no 
prazo máximo de 30 dias úteis contados a partir da data 
da recepção do pedido de revisão.

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 33.º
Condições especiais restrições de matrícula

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Aos alunos que não concluíram o ensino secun-

dário por não terem obtido aprovação em uma ou duas 
disciplinas do 11.º ano é permitida, para além da renova-
ção da matrícula nas disciplinas em que não obtiveram 
aprovação, a matrícula em disciplinas e área não discipli-
nar do 12.º ano para efeitos de melhoria de classificação, 
de acordo com as possibilidades da escola.»

2 — A prova de equivalência à frequência da disciplina 
de Filosofia, constante do anexo III da Portaria n.º 260/2006, 
de 14 de Março, tem a duração de noventa minutos.

Artigo 2.º
A presente portaria produz efeitos a partir da data da 

sua publicação.
O Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino 

Lemos, em 25 de Janeiro de 2008. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 3/2008/A

Contributo para uma política sustentável e competitiva
de produção de leite nos Açores

Considerando mais uma avaliação da Política Agrícola 
Comum apelidada de «exame médico» que resultará numa 
alteração significativa de parte das decisões do Conselho 
do Luxemburgo de Junho de 2003;




